
66 APÊNDICE N.º 124 — II SÉRIE — N.º 175 — 12 de Setembro de 2005

minal  do Porto,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 1118/97.0SLLSB (antigo processo n.º 415/99), pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel Fernando Baptista Oliveira
Granja, filho de Fernando de Oliveira Granja e de Maria Eduarda
Baptista Martins Garcia, natural de Matosinhos, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 3 de Julho de 1954, divorciado, titular do
bilhete  de  identidade  n.º  3573893,  com  domicílio  na  Rua  Nossa
Senhora de Fátima, 199, Senhora da Hora, 4465 Senhora da Hora,
Matosinhos,  por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de
emissão  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelos  arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) e n.º 3, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/
91 de 28 de Dezembro e 217.º do Código Penal (versão de 1995),
ou previsto e punido pelo artigo 11.º, n.os 1 a 3, alínea a), do refe-
rido Decreto-Lei, na versão dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de
19 de Novembro, por despacho de 12 de Julho de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

4  de  Julho  de  2005. — O  Juiz  de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9868/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular),  n.º  819/02.8PUPRT,  pendente  neste Tribunal  contra  o  ar-
guido José Maria Moreira Oliveira, filho de Adriano de Oliveira e
de Rita Alves Moreira, natural de São Cosme, Gondomar, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 20 de Setembro de 1963, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10278038, com domicílio na Rua
Ferreira Cardoso, 90, 4300-197 Porto, por se encontrar acusado da
prática de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido
pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado em
7  de  Setembro  de  2002,  por  despacho  de  12  de  Julho  de  2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — O Oficial de Justiça, Pedro Moreira.

Aviso de contumácia n.º 9869/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Antónia  Rios  de  Carvalho,  juíza  de  direito  da  3.ª  Secção  do
3.º Juízo Criminal do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 269/03.9PTPRT, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido Américo Rui Pinto Fonseca,  filho  de Mário Santos
Fonseca e de Margarida Tavares Pinto, natural de Mafamude, Vila
Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 15 de Ju-
nho de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10201385,
com domicílio na Rua Rio de Almeida, 20, São Martinho do Além,
Vilar  do Paraíso,  4405 Vilar  do Paraíso, Vila Nova de Gaia,  por
se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  condução  sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 29 de Abril de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 13 de Julho de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Maria Isabel Guedes.

Aviso de contumácia n.º 9870/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo Cri-
minal  do Porto,  faz  saber  que,  no processo  comum  (tribunal  sin-
gular), n.º 15402/96.7TDPRT (ex. processo n.º 461/98), pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Luís  Martins  Calhegas,  filho  de
Leonardo Guerreiro Calhegas e de Maria Angelina Martins, natu-
ral de Rio Maior, de nacionalidade portuguesa, nascido em 10 de
Novembro de  1949,  titular  do  bilhete  de  identidade  n.º  2323547,
com domicílio na Rua D. Carlos I, 70, rés-do-chão, direito, Leiria
Gare, 2415 Leiria, por se encontrar acusado da prática de um crime
de homicídio por negligência, previsto e punido pelo artigo 137.º,

do Código Penal (versão de 1995), praticado em 23 de Março de
1996 e um crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto  e  punido pelo  artigo 292.º,  do Código Penal,  (versão de
1995), praticado em 23 de Março de 1996, por despacho de 13 de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
óbito do arguido.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria João Machado.

1.ª VARA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 9871/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
ria  Isabel Rocha,  juíza  de  direito  da  1.ª Vara Criminal  do  Porto,
faz  saber que, no processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  4319/
99.3JAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Miguel
Campos Sampaio Correia, filho de Joaquim Sampaio Correia e de
Delmina  Maria  Campos,  natural  de  Porto,  Paranhos,  nascido  em
23 de Setembro de 1968,  casado,  titular  do bilhete de  identidade
n.º 94622604, com domicílio na Rua de Santa Marta de Penaguião,
bloco 12, entrada 78, Casa 42, Bairro do Cerco, 4300-467 Porto,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto qualifi-
cado (em outros edifícios, com arrombamento, escalamento e cha-
ves  falsas),  previsto  e  punido nos  termos das  disposições,  conju-
gadas dos artigos 203.º e 204, alínea e), do Código Penal, praticado
em 8 de Abril de 2002, por despacho de 1 de Julho de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por o mesmo se  ter apresen-
tado em juízo.

4 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Rocha. —
O Oficial de Justiça, Luís Filipe Pires Morais Pinto.

Aviso de contumácia n.º 9872/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Porto, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º 505/
00.3PPPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Ma-
nuel  Freitas  Alves,  filho  de  Amílcar  Mourão  Alves  e  de  Maria
Manuela Dias de Freitas Mourão, natural de Vila Real, São Dinis,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Novembro de 1978,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12713547, com domi-
cílio na Rua de Cambadelas, 41, esquerdo, Novelo, 4420 Gondo-
mar,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  roubo,
previsto e punido pelos artigos 26.º e 210.º, n.º 1, do Código Penal,
praticado em 19 de Julho de 2000, por despacho de 5 de Julho de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos  termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Manuela Paupério. —
A Oficial de Justiça, Maria Madalena Teixeira Pires.

Aviso de contumácia n.º 9873/2005 — AP. — A Dr.ª Ma-
nuela Paupério, juíza de direito da 1.ª Vara Criminal do Porto, faz
saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  colectivo),  n.º  879/
93.0TBPRT (antigo processo n.º 227/94, da 2.ª Secção do 1.º juízo
criminal), e no processo apenso, n.º 237/99, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Salvador Carvalho da Rocha, filho de Agos-
tinho  da  Rocha  e  de  Maria  Alice  da  Silva  Carvalho,  natural  de
Matosinhos, nascido em 14 de Julho de 1954, titular do bilhete de
identidade  n.º  3004028,  com domicílio  na Rua D. Nuno Álvares
Pereira,  843, Matosinhos,  por  se  encontrar  acusado da prática de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  17  de  Novembro  de  1992  e  um  crime  de
burla  qualificada,  previsto  e  punido  pelo  artigo  218.º  do  Código
Penal,  praticado  em  5  de  Maio  de  1995,  por  despacho  de  11  de
Julho  de  2005,  proferido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se
ter apresentado em juízo.

13  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Manuela
Paupério. — A Oficial de Justiça,  Isabel Gaspar.


